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SINDICATO DOS TRAB EM EMP DE ASS PER PESQ E INF DE SC, CNPJ n. 80.673.387/0001-86, neste
ato representado(a) por seu Membro de Diretoria Colegiada, Sr(a). DANIEL NUNES DAS NEVES;
 
E

QUE A MAIS TECH LTDA, CNPJ n. 37.966.540/0001-34, neste ato representado(a) por seu Administrador,
Sr(a). JAIRO JOSE FRANCO;
 
celebram o presente ACORDO COLETIVO DE TRABALHO, estipulando as condições de trabalho previstas
nas cláusulas seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - VIGÊNCIA E DATA-BASE

As partes fixam a vigência do presente Acordo Coletivo de Trabalho no período de 01º de janeiro de 2025 a
31 de dezembro de 2025 e a data-base da categoria em 01º de junho.

CLÁUSULA SEGUNDA - ABRANGÊNCIA

O presente Acordo Coletivo de Trabalho, aplicável no âmbito da(s) empresa(s) acordante(s), abrangerá a(s)
categoria(s) TRABALHADORES EM EMPRESAS DE ASSESSORAMENTO, PERICIA, PESQUISA E
INFORMAÇÕES, com abrangência territorial em SC.

GRATIFICAÇÕES, ADICIONAIS, AUXÍLIOS E OUTROS
PARTICIPAÇÃO NOS LUCROS E/OU RESULTADOS

CLÁUSULA TERCEIRA - DA APRESENTAÇÃO E OBJETIVOS

Este documento formaliza o Programa de Participação nos Resultados (PPR), reconhecendo os esforços
coletivos e individuais que contribuem para os resultados organizacionais da QA+. Os principais objetivos
do PPR são:

 

Definir diretrizes do Programa de Participação nos Resultados;
Apresentar critérios e condições para a determinação da participação nos resultados;
Detalhar o processo de apuração e cálculo dos resultados;
Informar prazos e condições sobre a distribuição dos resultados.

 

2. Metas e condições de distribuição dos resultados

A distribuição dos resultados está intimamente ligada ao alcance das Metas Crucialmente Importantes
(MCIs), estabelecidas para os 02 (dois) semestres do ano, quais sejam:

 



MCI 1: Aumento do número de clientes – equivalente ao percentual de 25% (vinte e cinco por cento)
incidente sobre o salário do colaborador

As 18 (dezoito) lojas das marcas Guacamole e Didge em funcionamento há mais de 18 (dezoito) meses
descritas no Anexo 1 serão comparadas em termos de clientes atendidos nos anos de 2024 e 2025. O
percentual varia entre 12,5% (doze por cento e meio) e 25% (vinte e cinco por cento), onde:

12,5% (doze por cento e meio) de um salário: No atingimento de igual número de clientes do
primeiro semestre do ano anterior;
25% (vinte e cinco por cento) de um salário: No atingimento de uma variação positiva no número
de clientes equivalente ao percentual de 3% (três por cento) ou superior no primeiro semestre do ano
anterior; caso a variação positiva alcance percentuais entre 0% (zero por cento) e 3% (três por cento),
a pontuação será calculada de maneira proporcional;
12,5% (doze por cento e meio) de um salário: No atingimento de uma variação positiva do número
de clientes equivalente ao percentual de 2% (dois por cento) ou superior no segundo semestre do
ano anterior;
25% (vinte e cinco por cento) de um salário 50 pontos: No atingimento de uma variação positiva
do número de clientes no percentual de 5% (cinco por cento) ou superior no segundo semestre do
ano anterior; caso a variação positiva alcance percentuais entre 2% (dois por cento) e 5% (cinco por
cento), a pontuação será calculada de maneira proporcional.

 

MCI 2: Pontuação obtida nas avaliações para candidatura ao Prêmio Catarinense de Excelência 2025
- equivalente ao percentual de 25% (vinte e cinco por cento) incidente sobre o salário do colaborador

A QA+ inscreveu-se para o “Prêmio Catarinense de Excelência 2025” e contratou a Consultoria Farol da
Liderança para orientar a aplicação do Modelo de Excelência da Gestão (MEG), adotado pelos avaliadores
do Prêmio.

A pontuação MEG baseia-se em 05 (cinco) níveis, iniciando em 125 (cento e vinte e cinco) e alcançando até
1.000 (um mil) pontos. Para fins de apuração deste PPR, optou-se pela faixa equivalente a 250 (duzentos e
cinquenta) pontos, que corresponde ao segundo nível previsto no modelo de gestão em questão.

A meta é alcançar uma pontuação que identifique um excelente nível de gestão na empresa.

O processo se dará por meio de uma avaliação interna ao final do primeiro semestre, a ser conduzida pela
consultoria contratada, e uma avaliação externa ao final do segundo semestre, a ser realizada pela FNQ
(Fundação Nacional da Qualidade), com os seguintes parâmetros:

12,5% (doze por cento e meio) de um salário: Atingir 180 pontos na avaliação MEG;
25%: (vinte e cinco por cento) de um salário: Atingir 200 pontos na avaliação MEG.

 

A premiação será proporcional ao atingimento de pontuação entre os intervalos 180 (cento e oitenta) e 200
(duzentos) pontos do MEG.

 

MCI Meta 1º semestre Meta 2º semestre
Aumento do número de
clientes (2024-2025)

0% à 3% 2% à 5%

Alcance da pontuação do
MEG (avaliação interna)

180 à 200 *

Alcance da pontuação do
MEG (avaliação externa)

* 180 a 200

O valor total da premiação, por semestre, poderá atingir o percentual máximo de 50% (cinquenta por cento)
(MCI1 + MCI2) do valor de um salário base do colaborador, ou respectivas proporcionalidades, excluída
qualquer remuneração variável.



CLÁUSULA QUARTA - DA ELEGIBILIDADE

Para possuir direito à participação integral, o colaborador deverá ter trabalhado na empresa, ao menos, 03
(três) meses no semestre de apuração. Os colaboradores que cumprirem este requisito receberão um
pagamento equivalente a 1/6 (um sexto) avos por mês trabalhado, considerando como mês completo a
fração igual ou superior a 15 (quinze) dias.

Os colaboradores demitidos durante o período de vigência deste acordo, sem justa causa, receberão a
participação nos resultados, por ocasião do pagamento aos demais colaboradores, e serão informados por
correio, no endereço residencial informado na admissão, ou por telefone, na data de pagamento dos valores
correspondentes a 1/6 (um sexto) avos por mês trabalhado, considerando como mês completo a fração
igual ou superior a 15 (quinze) dias, condicionado a ter trabalhado na empresa, ao menos, 03 (três) meses
no semestre de apuração.

CLÁUSULA QUINTA - DO PAGAMENTO

A apuração dos resultados será feita ao final de cada semestre e o respectivo pagamento será  efetuado
até:

20 de julho de 2025: Resultados do 1º semestre;
20 de janeiro de 2026: Resultados do 2º semestre.

Os valores de participação nos resultados não constituem base de cálculo para encargos trabalhistas,
sendo tributáveis para fins de imposto de renda, conforme legislação vigente.

 

CLÁUSULA SEXTA - DAS RESPONSABILIDADES FISCAIS

As responsabilidades para gestão do PPR estão distribuídas da seguinte forma:

 

Setor Responsabilidade de Periodicidade
Comitê  Excelência QA+ Apurar resultados Semestralmente até 10 de

julho e 10 de janeiro
Administrativo Listar colaboradores

participantes (mínimo 03
meses de trabalho na

empresa)

Semestralmente até 10 de
julho e 10 de janeiro

Administrativo Tabular indicadores por
equipe, calcular e divulgar

resultados

Semestralmente até 10 de
julho e 10 de janeiro

Administrativo Atualizar documento
formal do PPR e seus

anexos

Anualmente até 10 de
janeiro

 

RELAÇÕES SINDICAIS
CONTRIBUIÇÕES SINDICAIS

CLÁUSULA SÉTIMA - TAXA DE MANUTENÇÃO



Em cumprimento a decisão da Assembleia Geral com os EMPREGADOS da empresa acordante, realizada
em 09/06/2025, celebrantes do presente acordo coletivo, a empresa acordante recolherá em favor do
SINDASPI/SC a importância de R$1.105,39 (Um mil cento e cinco reais e trinta e nove centavos), valor
correspondente a 1 (um) dia do salário de cada trabalhador abrangido por este instrumento.

 Parágrafo Primeiro: A empresa acordante repassará os valores descontados ao SINDASPI/SC em até 10
(dez) dias uteis, a partir da data da homologação do presente Acordo.

 Parágrafo Segundo: O desconto é de inteira responsabilidade da entidade  sindical profissional sendo a
empresa acordante mero repassador das importâncias descontadas, devendo qualquer reclamação do
trabalhador ser dirigida ao Sindicato Profissional.

 Páragrafo Terceiro: No caso, do não recolhimento da contribuição prevista no caput desta cláusula, fica
estabelecida a multa de 5% (cinco por cento) do montante não recolhido além dos juros de mora de 1% (um
inteiro por cento) ao mês, sendo estes acréscimos suportados exclusivamente pela empresa acordante.

OUTRAS DISPOSIÇÕES SOBRE RELAÇÃO ENTRE SINDICATO E EMPRESA

CLÁUSULA OITAVA - DO CONTROLE PELO SINDICATO

Fica estabelecido que o Sindicato poderá rescindir unilateralmente o presente acordo através de notificação
por meio eletrônico ou outro meio qualquer, independente de notificação extrajudicial com AR, sendo
evidenciado o descumprimento por parte da empresa acordante de quaisquer das Cláusulas do presente
Acordo ou evidenciada fraude em assembleias, bem como coação dos empregados ou vício de
consentimento destes no aceite dos termos presentes.

DISPOSIÇÕES GERAIS
DESCUMPRIMENTO DO INSTRUMENTO COLETIVO

CLÁUSULA NONA - DAS PENALIDADES

Pelo não cumprimento das cláusulas e condições estabelecidas neste Acordo Coletivo, fica estabelecido
multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor do salário normativo da categoria, por infração, em favor da
parte prejudicada, salvO cláusulas que estabeleçam penalidade diversa.

OUTRAS DISPOSIÇÕES

CLÁUSULA DÉCIMA - REVISÃO

Fica acordado que, a qualquer tempo, o presente programa, incluindo as suas condições ora especificadas,
poderá ser revisto e alterado consensualmente caso haja mudanças estruturais na empresa acordante,
alterações na legislação atinente e mesmo mudanças no cenário econômico, que requeiram a renegociação
das metas visando adequá-las à nova conjuntura.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DUVIDAS E ESCLARECIMENTOS

Todo empregado tem o direito de solicitar à área de Recursos Humanos da empresa acordante
esclarecimentos sobre quaisquer disposições deste acordo.

 



CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - COMPENSAÇÃO

Caso, por força de legislação superveniente, decisão da Justiça do Trabalho ou Convenção Coletiva de
Trabalho, venha a ser estabelecida qualquer forma de Participação nos Lucros ou Resultados, os valores
ora acordados deverão ser computados para fins de compensação.

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS CLAUSULAS DA CCT

Consideram-se válidas as demais Cláusulas da Convenção Coletiva de Trabalho vigente não abrangida
neste Acordo, para todos os fins.

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO FORO COMPETENTE

Fica eleito o Foro da Justiça do Trabalho desta cidade Florianópolis para dirimir quaisquer questões
oriundas do presente Acordo, ficando reconhecida, desde já, a legitimidade processual da entidade sindical
profissional perante a Justiça do Trabalho para ajuizamento de ações de cumprimento, independente de
relação de empregados ou de autorização, ou mandado dos mesmos em relação a quaisquer das cláusulas
deste Acordo.

 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - OUTRAS DISPOSÇÕES

É facultada as partes, respeitada as disposições legais, resolver as divergências diretamente entre si e/ou
por intermédio do Sindicato, que por ora homologa o presente Acordo.

 Parágrafo Primeiro: Sem prejuízo do parágrafo anterior, será competente a Justiça doTrabalho para dirimir
quaisquer dúvidas,conforme previsão legal no art. 613, V da CLT e demais legislações.

 Parágrafo Segundo: O presente acordo poderá ter as suas Cláusulas alteradas desde que, as partes,
juntamente com o Sindicato da Categoria (sob pena de nulidade), acordem com as devidas modificações.

 Parágrafo Terceiro: Os valores distribuídos estarão sujeitos à retenção do Imposto de Renda na Fonte,
todavia, não constituirão base de incidência de qualquer encargo trabalhista ou previdenciário.

 Parágrafo Quarto: Aos pagamentos decorrentes deste programa não será aplicado o princípio da
habitualidade, não sendo, dessa forma, incorporado ao salário para nenhum efeito.

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA APROVAÇÃO

Isto posto e aceito por todos, as partes assinam o presente ACORDO, em 03 (três) vias de igual teor e
conteúdo, para que produza seus efeitos jurídicos e legais, sendo que 01 (uma) via ficará em poder da



EMPRESA, 01 (uma) via ficará à disposição dos EMPREGADOS e 01 (uma) via será arquivada no
SINDICATO DOS TRABALHADORES ora representados, conforme determina a Lei.

}

DANIEL NUNES DAS NEVES
MEMBRO DE DIRETORIA COLEGIADA

SINDICATO DOS TRAB EM EMP DE ASS PER PESQ E INF DE SC

JAIRO JOSE FRANCO
ADMINISTRADOR

QUE A MAIS TECH LTDA

ANEXOS
ANEXO I - ATA

Anexo (PDF)

    A autenticidade deste documento poderá ser confirmada na página do Ministerio do Trabalho e Emprego
na Internet, no endereço http://www.mte.gov.br.

https://www3.mte.gov.br/sistemas/mediador/imagemAnexo/MR038899_20252025_07_03T09_10_10.pdf

